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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FCVS. COBERTURA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NECESSIDADE DE 
REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. APLICAÇÃO.
1. A parte agravante sustenta que a irresignação diz respeito apenas ao 
prazo prescricional e a seu termo inicial. Afirma que, em razão da 
iliquidez e incerteza do valor perseguido, o Tribunal de origem deveria ter 
aplicado o prazo prescricional de 10 anos, previsto no artigo 205 do CC. 
Salienta ainda que "(...) não se trata de cobrança de dívida líquida 
constante de instrumento público ou particular, e sim de valores apurados 
a partir da quitação do contrato de financiamento habitacional pelo 
mutuário. A principal atribuição do FCVS é garantir a quitação, junto aos 
agentes financeiros, dos saldos devedores remanescentes dos contratos de 
financiamento habitacional firmados com mutuários finais do Sistema 
Financeiro de Habitação (SFH), em relação aos quais tenha havido, 
quando devida, contribuição ao FCVS. Daí resulta que não se trata de 
cobrança de valor líquido e certo, e sim de valor a ser apurado caso a 
caso, a partir da análise da evolução dos contratos." Ademais, manifesta a 
posição do STJ sobre o tema, alegando que (fl. 796, e-STJ): "não se pode 
negar que a Súmula 278/STJ reconhece que o lapso prescricional só se dá 
a partir da ciência inequívoca da violação do direito (Súmula 278: "O 
termo inicial do prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em 
que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade laboral").
2. Nestes termos, verifica-se que o debate processual se esteia em cláusula 
contratual firmada em contrato de financiamento habitacional, e que o 
enfrentamento do tema, no STJ, acarretaria revolvimento do suporte 
fático-probatório dos autos, providência vedada ao Recurso Especial, nos 
termos das Súmulas 5 e 7 do STJ, respectivamente. 
3. Além do mais, não se observa pela leitura do acórdão que julgou a 
Apelação que o Tribunal de origem tenha dirimido a controvérsia levando 
em consideração a tese apresentada pelo agravante. É inadmissível 
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Recurso Especial quanto à questão inapreciada pelo Tribunal de origem, 
a despeito da oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 
211/STJ.
4. Agravo Interno não provido.  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin. 

  

Brasília, 16 de dezembro de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Herman Benjamin
Relator                    
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão de fls. 857-861, e-STJ, que 

conheceu do Agravo previsto no art. 1.042 do CPC/2015 para não conhecer do 

Recurso Especial, tendo em vista a aplicação do óbice das Súmulas 5 e 7 do STJ.

O agravante sustenta, em suma (fl. 867, e-STJ):

De outra banda, cumpre registrar que o exame do recurso 
especial do Ente Público não perpassa pela prévia revisão do acervo 
fático-probatório coligido aos autos ou das cláusulas contratuais do mútuo 
debatido na hipótese.

Longe disso, a pretensão recursal se faz apenas no sentido de o 
STJ dar o correto valor jurídico aos fatos delineados no acórdão recorrido, 
aplicando a jurisprudência já firmada sobre a correta contagem da prescrição em 
casos como o dos autos.

A controvérsia, repita-se, diz com a definição do marco inicial e 
do prazo prescricional aplicável ao caso: pretende-se a aplicação do prazo 
decenal, contado a partir data em que houve a negativa de cobertura do valor 
residual pelo FCVS, pela Caixa Econômica Federal, ao contrário do que 
decidido pelo TRF-4ª Região, que aplicou a prescrição qüinqüenal contada 
desde a quitação do contrato de mútuo.

Decorreu o prazo legal sem resposta por parte da agravada. 

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, 

pelo colegiado, do Agravo Interno.

É o relatório.
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. FCVS. COBERTURA. 
PRESCRIÇÃO QUINQUENAL. TERMO INICIAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. NECESSIDADE DE 
REVISÃO DE CLÁUSULA CONTRATUAL E DO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. SUMULAS 5 E 7 DO STJ. APLICAÇÃO.
1. A parte agravante sustenta que a irresignação diz respeito apenas ao prazo 
prescricional e a seu termo inicial. Afirma que, em razão da iliquidez e incerteza 
do valor perseguido, o Tribunal de origem deveria ter aplicado o prazo 
prescricional de 10 anos, previsto no artigo 205 do CC. Salienta ainda que "(...) 
não se trata de cobrança de dívida líquida constante de instrumento público ou 
particular, e sim de valores apurados a partir da quitação do contrato de 
financiamento habitacional pelo mutuário. A principal atribuição do FCVS é 
garantir a quitação, junto aos agentes financeiros, dos saldos devedores 
remanescentes dos contratos de financiamento habitacional firmados com 
mutuários finais do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), em relação aos 
quais tenha havido, quando devida, contribuição ao FCVS. Daí resulta que não 
se trata de cobrança de valor líquido e certo, e sim de valor a ser apurado caso a 
caso, a partir da análise da evolução dos contratos." Ademais, manifesta a 
posição do STJ sobre o tema, alegando que (fl. 796, e-STJ): "não se pode negar 
que a Súmula 278/STJ reconhece que o lapso prescricional só se dá a partir da 
ciência inequívoca da violação do direito (Súmula 278: "O termo inicial do 
prazo prescricional, na ação de indenização, é a data em que o segurado teve 
ciência inequívoca da incapacidade laboral").
2. Nestes termos, verifica-se que o debate processual se esteia em cláusula 
contratual firmada em contrato de financiamento habitacional, e que o 
enfrentamento do tema, no STJ, acarretaria revolvimento do suporte 
fático-probatório dos autos, providência vedada ao Recurso Especial, nos 
termos das Súmulas 5 e 7 do STJ, respectivamente. 
3. Além do mais, não se observa pela leitura do acórdão que julgou a Apelação 
que o Tribunal de origem tenha dirimido a controvérsia levando em 
consideração a tese apresentada pelo agravante. É inadmissível Recurso 
Especial quanto à questão inapreciada pelo Tribunal de origem, a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios. Incidência da Súmula 211/STJ.
4. Agravo Interno não provido.

 

  

 

HB538 

AREsp 1674251 Petição : 775385/2020 C5425421551:0461038203@ C944830812821032164704@
 2020/0052179-5 Documento Página  2 de 4 

Documento eletrônico VDA27420937 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Herman Benjamin   Assinado em: 08/12/2020 16:09:56
Código de Controle do Documento: 59F709BB-8688-4A6E-92DD-BD8A0A41ADA3



Superior Tribunal de Justiça

  
 

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os 

autos foram recebidos neste Gabinete em 11.11.2020.

Conforme consignei na decisão agravada, a parte recorrente sustenta 

que a irresignação diz respeito apenas ao prazo prescricional e a seu termo inicial. 

Afirma que, em razão da iliquidez e incerteza do valor perseguido, o Tribunal de 

origem deveria ter aplicado o prazo prescricional de 10 anos, previsto no artigo 205 

do CC. Salienta ainda que "(...) não se trata de cobrança de dívida líquida constante 

de instrumento público ou particular, e sim de valores apurados a partir da quitação 

do contrato de financiamento habitacional pelo mutuário. A principal atribuição do 

FCVS é garantir a quitação, junto aos agentes financeiros, dos saldos devedores 

remanescentes dos contratos de financiamento habitacional firmados com mutuários 

finais do Sistema Financeiro de Habitação (SFH), em relação aos quais tenha 

havido, quando devida, contribuição ao FCVS. Daí resulta que não se trata de 

cobrança de valor líquido e certo, e sim de valor a ser apurado caso a caso, a partir 

da análise da evolução dos contratos." Ademais, manifesta a posição do STJ sobre o 

tema, alegando que (fl. 796, e-STJ): "não se pode negar que a Súmula 278/STJ 

reconhece que o lapso prescricional só se dá a partir da ciência inequívoca da 

violação do direito (Súmula 278: "O termo inicial do prazo prescricional, na ação de 

indenização, é a data em que o segurado teve ciência inequívoca da incapacidade 

laboral").

Nestes termos, verifica-se que o debate processual se esteia em 

cláusula contratual firmada em contrato de financiamento habitacional, e que o 

enfrcntamento do tema, nesta Corte, acarretaria o revolvimcnto do suporte 

fático-probatório dos autos, providência vedada ao Recurso Especial, nos termos 

das Súmulas 5 e 7 do STJ, respectivamente. 

Além do mais, não se observa pela leitura do acórdão que julgou a 

Apelação que o Tribunal de origem tenha dirimido a controvérsia levando em 

consideração a tese apresentada pelo agravante.
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Logo, a matéria não se encontra prequestionada. O Superior Tribunal 

de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando os 

artigos tidos por violados não foram apreciados pelo Tribunal a quo, a despeito da 

oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do requisito do 

prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO DEMONSTRADO. AUSÊNCIA DE 
SIMILITUDE FÁTICA. IPTU, TIP E TCLLP. PRETENSÃO DE 
ANULAÇÃO DO CRÉDITO TRIBUTÁRIO. PRESCRIÇÃO. 

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 

2. A falta de prequestionamento da matéria suscitada no recurso 
especial, a despeito da oposição de embargos de declaração, impede o 
conhecimento do recurso especial (Súmula 211 do STJ). 

(...) 
(REsp 767.250/RJ, Rel. Ministro TEORI ALBINO 

ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJe 10/06/2009). 

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.674.251 / RS
Número Registro: 2020/0052179-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50414163120124047100

Sessão Virtual de 10/12/2020 a 16/12/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PATRICIA BERNARDI DALL ACQUA - RS038849
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : CLARISSA CIGANA - RS057191

DANIEL PIRES DA SILVA - RS080862

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - FUNDO DE COMPENSAÇÃO DE VARIAÇÕES 
SALARIAIS - FCVS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADOR : PATRICIA BERNARDI DALL ACQUA - RS038849
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : CLARISSA CIGANA - RS057191

DANIEL PIRES DA SILVA - RS080862

TERMO

A Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Herman Benjamin.
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Brasília, 16 de dezembro de 2020
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